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Servidores e sociedade civil lutam 
pela democratização do Judiciário 
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Dia 20 de julho! Todos juntos!

Por decisão da assembléia geral 
realizada no dia 9 deste mês, haverá 
uma paralisação de advertência dos 
servidores do Judiciário no próxi-
mo dia 20 de julho.  Neste dia os 
servidores querem que seja apre-
sentado pelo Tribunal um projeto 
de lei repondo as perdas infl acio-

nárias e implantando o dia 1º de 
março como nossa data base. 

No dia 20 de julho está previs-
ta a realização da última sessão do 
Pleno Administrativo deste mês. 
Caso o projeto não seja aprovado 
haverá greve geral por tempo in-
determinado a partir do dia 1º de 

agosto. A decisão de parar no dia 
20 se deu porque os servidores não 
confi am nas promessas da atual ad-
ministração do TJ. 

A imagem acima foi do ato pu-
blico “Pela Democratização do Ju-
diciário”, ocorrido no dia 6 de julho 
e que contou com o apoio de várias or-
ganizações da sociedade civil.  
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Servidores e sociedade civil na luta 
pela democratização do Judiciário 

Ato Público em frente ao TJ-MA 

No último dia 6 de julho o Sin-
dicato dos Servidores da Justiça do 
Maranhão (Sindjus-MA) promo-
veu um ato público “Pela Democra-
tização da Justiça”.  O fato aconte-
ceu na Praça Pedro II, em São Luís, 
em frente ao prédio do Tribunal de 
Justiça (TJ-MA). Esta ação contou 
com o total apoio e a participação 
da CUT, UGT, Nova Central Sindi-
cal, SINFUSP-SL, SINDSEP-MA, 
SINTSPREV-MA, Sindicato dos 
Ferroviários, dos Comerciários e 
dos Hoteleiros. 

Participaram do ato servidores 
da Justiça de São Luís, Imperatriz, 
Bacabal, e Santa Inês. O ponto alto 
foi uma passeata organizada pela 
CUT que encerrou em frente ao 
TJ-MA, quando todos se uniram, 
numa demonstração de apoio a luta 
dos servidores do Poder Judiciário 
maranhense.

O objetivo foi chamar a atenção 

da administra-
ção do Tribunal 
de Justiça do 
Maranhão, da 
sociedade e da 
imprensa local, 
para as reivindi-
cações da cate-
goria, no caso: o 
pagamento dos 
adicionais de 

insalubridade e periculosidade, a 
concessão das licenças classistas re-
muneradas dos dirigentes do Sind-
jus, a revogação da exigência de for-
mação universitária para acesso ao 
cargo de oficial de Justiça e o abono 
das faltas dos servidores que aderi-
ram à greve de 2009.

O Diretor de Assuntos Jurídicos 

Benilton Brelaz, deu início ao ato, 

expondo aos presentes o motivo do 

encontro. De acordo com o diretor 

este ato teve como finalidade ex-

por aos colegas e a sociedade, que 

os direitos dos servidores precisam 

ser respeitados. “Estamos apenas 

reivindicando nossos direitos”, de-

clarou. 

Houve denúncias também de 

casos de assédio moral, que tem se 

tornado corriqueiro no dia a dia do 

servidor da justiça do Maranhão. 

“Não podemos aceitar que em ple-
no século XXI os servidores sejam 
assediados dentro do seu local de 
trabalho. O Sindjus infelizmente 
recebe quase que diariamente de-
núncias de assédio moral de várias 
comarcas, tanto do interior do esta-
do quanto da capital”, enfatizou o 
diretor.

 Os servidores aprovaram um 
manifesto e reconheceram como 
importante este momento convo-
cado pelo Sindjus.  “Esse ato vem 
demonstrar a força e a unidade da 
classe e a importância que o Sindi-
cato tem em relação à luta dos tra-
balhadores da justiça”, declarou o 
auxiliar judiciário Carlindo Barros. 

Na ocasião, várias pessoas tive-
ram a oportunidade de falar aos 
presentes, entre eles o tesoureiro da 
Nova Central Sindical, Luis Hen-
rique, que por sua vez agradeceu 
o convite do Sindjus e reiterou o 
apoio da Nova Central Sindical à 
categoria. Além dele, outros repre-
sentantes de entidades sindicais 
também tiveram voz.

Anibal Lins, presidente do Sind-
jus, agradeceu a presença dos com-
panheiros e o apoio demonstrado 
durante todo o ato. “Estamos aqui 
lutando pela democratização da 
Justiça, queremos também o fim 
dos privilégios e, sobretudo trans-
parência”. 
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Assembléia geral 
define paralisação 

contra o risco de calote
Servidores do Poder Judi-

ciário do Estado do Maranhão 
estiveram reunidos no sábado, 
09 de julho, em assembleia ge-
ral para avaliação da proposta 
fi nal do Tribunal de Justiça do 
tMaranhão em relação à pauta 
de reivindicações da categoria.  
Como os servidores não con-
fi am nas promessas da atual 
administração, fi cou decidido, 
por unanimidade, que a catego-
ria fará uma paralisação de ad-
vertência no próximo dia 20 de 
julho, quarta feira, como forma 
de pressionar pela aprovação do projeto 
de lei que repõe suas perdas infl acioná-
rias e implanta 01º de março como data 
base para a revisão geral dos auxílios ali-
mentação, saúde e transporte, e para a 
readequação anual da tabela de salários. 

 
Caso o projeto não seja aprovado 

nessa data, quando está prevista a reali-
zação da última sessão do Pleno Admi-
nistrativo do mês de julho, a assembléia 
geral deliberou por consenso defl agrar 
greve geral dos servidores, por tempo 
indeterminado, a partir do dia 01º de 
agosto. Essa decisão foi comunicada ao 
TJMA na segunda feira, 11/07. 

 
O Sindjus pretende com isso acertar 

amigavelmente com a administração do 
TJMA a manutenção dos serviços essen-
ciais à população, que deverão funcionar 
durante o protesto da categoria, tanto 
no caso da paralisação de advertência, 
quanto de uma possível greve. Esse mes-
mo procedimento foi adotado durante 
a paralisação nacional do servidores da 
Justiça, que ocorreu no dia 13 de abril 
deste ano. 

 
Como o atual presidente Jamil Ge-

deon descarta negociar com os servido-
res a reposição das perdas infl acionárias 
de 2012, a assembléia geral também 
decidiu que o Sindjus deve procurar o 
Corregedor Antonio Guerreio Junior 
(futuro presidente do TJMA) para pe-
dir o seu apoio para que a reposição das 
perdas infl acionárias  do próximo ano 
seja também íncluída no projeto de lei, 
evitando com isso que os trabalhadores 
e suas famílias sejam penalizadas.   

 
O Sindjus disponibilizará camisetas, 

lanche e transporte para os servidores 
que se deslocarem para acompanhar a 
sessão do Pleno Administrativo do dia 
20 de julho. A participação de todos é 
fundamental para o fortalecimento e o 
êxito da luta da categoria.

 
 
Concurso de Remoção – A pedido 

de vários servidores de diferentes co-
marcas, a assembléia geral também de-
liberou que o Sindjus deve peticionar 
à direção do Tribunal de Justiça para 
que volte a prevalecer no concurso de 
remoção o mesmo conjunto de regras 
adotados nos concursos anteriores, que 
se baseia no critério de mais antiguidade 
no Poder Judiciário. Essa decisão foi to-
mada porque os servidores entenderam, 
por maioria, ser este critério o mais im-
pessoal e justo para a administração de-
cidir sobre os pedidos de remoção.

 Ponto facultativo - Durante a assem-

bléia foi decidido ainda que 
o Sindjus deverá recorrer da 
obrigação imposta pelo TJ dos 
servidores cumprirem hora ex-
tra para compensar os dias de 
ponto facultativo. 

 
Ação dos 21.7% - O recurso 

da Procuradoria Geral do Esta-
do contra a sentença do TJMA 
favorável ao pagamento dos 
21.7% aos servidores ocupantes 
de cargos de nível médio e fun-
damental já está nos Tribunais 
Superiores, em Brasília, para 
decisão. O Sindjus está acom-
panhando de perto a tramita-

ção dessa ação e fará gestões junto aos 
ministros relatores para que os recursos 
sejam julgados com a maior brevidade 
possível e favoravelmente aos servidores 
do TJMA.

 
Reforma do Estatuto e Planejamen-

to Orçamentário – Ficou acertado que, 
no prazo de cento e vinte dias, o Sindjus 
submeterá à discussão da categoria uma 
proposta de minuta de novo estatuto 
elaborado pela diretoria. A proposta de-
verá ser discutida amplamente em todas 
as comarcas e submetida ao referendum 
da classe. Se a proposta for referendada, 
então o sindicato deverá convocar uma 
assembléia geral para ratifi cação do re-
ferendum e do novo estatuto. Por una-
nimidade, também fi cou acertado que 
a diretoria do sindicato deverá discutir 
as metas orçamentárias da entidade no 
prazo de cento e oitenta dias.

 
Juizados Especiais de São Luís - Por 

unanimidade, a assembléia geral tam-
bém aprovou a defl agração de uma am-
pla campanha popular e de mídia visan-
do garantir a manutenção dos Juizados 
Especiais nos bairros de São Luís. A 
decisão do TJMA de deslocar todos os 
Juizados para o prédio do novo fórum 
da capital foi criticada por todos como 
sendo uma medida elitista e completa-
mente inútil para a efetiva melhoria da 
prestação jurisdicional na capital mara-
nhense.
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A desembargadora Raimunda San-
tos Bezerra, decidiu monocraticamente, 
no último dia 11 de julho,  determinar 

que seja reconhecido o 
direito dos servidores 
do Poder Judiciário do 
Maranhão à diferença 
remuneratória resultan-
do da aplicação errônea 
de critério de conver-
são de Cruzeiro Real 
em URV, no percentual 
de 11,98%. 

Em sua decisão ela 
registrou que seja ob-
servado os juros e cor-
reções monetária refe-
rentes às perdas com 
a URV. A decisão dela 
diz respeito a todos os 
servidores do Poder Ju-
diciário do Maranhão. 

Esta decisão é re-
sultado de uma ação 

movida pelo Sindjus contra o Estado do 
Maranhão.  Em fevereiro deste ano hou-

ve a primeira decisão da Justiça favorável 
aos servidores. Houve recurso por parte 
do Estado e o processo foi remetido para 
o Tribunal de Justiça, caindo nas mãos 
da desembargadora Raimunda Santos 
Bezerra, que deu nova decisão em favor 
dos trabalhadores.  

O Estado ainda pode recorrer. Os 
servidores só terão os 11,98% incorpo-
rados aos seus vencimentos quando ação 
tiver transitado e julgada. O Sindjus-ma 
aplaude o bom senso da desembargado-
ra Raimunda Santos Bezerra. que permi-
tiu com essa sentença o reconhecimento 
desse direito de forma isonômica a to-
dos os servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Maranhão. Ao mesmo tem-
po, o Sindicato espera que o bom senso 
também prevaleça junto a Procuradoria 
Geral do Estado do Maranhão e que ela 
não recorra dessa decisão, promovendo 
assim a verdadeira justiça e a paz social.

Desembargadora Raimunda Bezerra 
sentencia a favor dos 11.98% 

para todos servidores do TJ-MA

Alerta Geral!
Servidores da Justiça do Maranhão farão

paralisação de advertência no dia 20 de julho
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